
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª Câmara de Direito Público

Registro: 2025.0000304706

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 3003387-

98.2025.8.26.0000 , da Comarca de São Paulo, em que é agravante ESTADO DE SÃO PAULO, é 

agravado UNIVALEM S/A ACUCAR E ALCOOL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito Público do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não conheceram do recurso.  V. U., de 

conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIO AUGUSTO PEDRASSI 

(Presidente) E LUCIANA BRESCIANI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

MARCELO MARTINS BERTHE

RELATOR
Assinatura Eletrônica
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Voto nº 23.805

2ª Câmara de Direito Público

Agravo de Instrumento nº 3003387-98.2025.8.26.0000

Agravante: Fazenda do Estado de São Paulo

Agravada: Univalem S/A Acucar e Alcool

Juiz prolator: Fredison Capeline

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE 

PROCEDIMENTO COMUM EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. PROCESSO CIVIL. RECURSO CABÍVEL. A decisão 

proferida em sede de cumprimento de sentença que acolhe a 

impugnação e extingue a execução tem natureza jurídica de 

sentença, que só pode ser impugnada por recurso de apelação. 

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal. Ausência de 

dúvida objetiva. Erro grosseiro caracterizado. Recurso não 

conhecido.

Tratam os autos de recurso de agravo de instrumento 

extraído de Ação de Procedimento Comum em fase de cumprimento de sentença nº 

0810647-53.1986.8.26.0053, interposto contra a r. decisão de fls. 2491/2497, 

proferida pelo MM. Juiz da Unidade de Processamento das Execuções Contra a 

Fazenda Pública da Comarca da Capital, que rejeitou a impugnação e julgou 

extinta a execução, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil, 

reconhecendo a regularidade do pagamento.

A Fazenda Pública interpôs o recurso sustentando, em 
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síntese, excesso de pagamento, já que computados pelo DEPRE juros em excesso no 

período de 30/08/2004 a 31/12/2008, e juros indevidos no pagamento das 7 

primeiras parcelas do precatório, que foi pago nos termos do art. 78 do ADCT.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.

O recurso não deve ser conhecido.

Primeiramente, cumpre destacar que a decisão 

proferida pelo MM. Juiz a quo  que extinguiu a execução tem natureza 

eminentemente terminativa.

No caso, houve a extinção da execução. 

Assim sendo, a natureza jurídica da decisão prolatada é 

de sentença, recorrível através do recurso de apelação e não por agravo de 

instrumento, que só seria cabível na hipótese em que a execução tivesse 

prosseguimento.

Tal entendimento já restou consignado pelo E. Superior 

Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. CPC/2015. 

DECISÃO QUE ENCERRA FASE PROCESSUAL. SENTENÇA, 

CONTESTADA POR APELAÇÃO. DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 

PROFERIDAS NA FASE EXECUTIVA, SEM EXTINÇÃO DA 
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EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. Dispõe o parágrafo 

único do art. 1015 do CPC/2015 que caberá agravo de instrumento 

contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de 

sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de 

execução e no processo de inventário. Por sua vez, o art. 1.009, do 

mesmo diploma, informa que caberá apelação em caso de 

"sentença". 2. Na sistemática processual atual, dois são os critérios 

para a definição de "sentença": (I) conteúdo equivalente a uma das 

situações previstas nos arts. 485 ou 489 do CPC/2015; e (II) 

determinação do encerramento de uma das fases do processo, 

conhecimento ou execução. 3. Acerca dos meios de satisfação do 

direito, sabe-se que o processo de execução será o adequado para 

as situações em que houver título extrajudicial (art. 771, CPC/2015) 

e, nos demais casos, ocorrerá numa fase posterior à sentença, 

denominada cumprimento de sentença (art. 513, CPC/2015), no 

bojo do qual será processada a impugnação oferecida pelo 

executado. 4. A impugnação ao cumprimento de sentença se 

resolverá a partir de pronunciamento judicial, que pode ser 

sentença ou decisão interlocutória, a depender de seu conteúdo e 

efeito: se extinguir a execução, será sentença, conforme o citado 

artigo 203, §1º, parte final; caso contrário, será decisão 

interlocutória, conforme art. 203, §2º, CPC/2015. 5. A execução será 

extinta sempre que o executado obtiver, por qualquer meio, a 

supressão total da dívida (art. 924, CPC/2015), que ocorrerá com o 

reconhecimento de que não há obrigação a ser exigida, seja 

porque adimplido o débito, seja pelo reconhecimento de que ele 

não existe ou se extinguiu. 6. No sistema regido pelo NCPC, o 

recurso cabível da decisão que acolhe impugnação ao 

cumprimento de sentença e extingue a execução é a apelação. 

As decisões que acolherem parcialmente a impugnação ou a ela 

negarem provimento, por não acarretarem a extinção da fase 

executiva em andamento, tem natureza jurídica de decisão 

interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso adequado 
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ao seu enfrentamento. 7. Não evidenciado o caráter protelatório 

dos embargos de declaração, impõe-se a inaplicabilidade da multa 

prevista no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015. Incidência da Súmula n. 

98/STJ. 8. Recurso especial provido. (REsp 1.698.344/MG, Quarta 

Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 01.08.2018)

Também não há que se cogitar a aplicabilidade do 

princípio da fungibilidade, pois no caso não se verifica o requisito da ausência de 

erro grosseiro, pois não há dúvida objetiva, nem controvérsia na doutrina e na 

jurisprudência acerca de qual o recurso cabível.

Pelo exposto, não se conhece do recurso.

A fim de evitar a oposição de Recurso Embargos de 

Declaração visando apenas o prequestionamento, e para viabilizar o acesso às vias 

extraordinária e especial, considera-se prequestionada toda a matéria 

infraconstitucional e constitucional deduzida nos autos, sendo desnecessária a 

citação numérica de todos os dispositivos mencionados (STJ EDcl no Resp 

1662728/RS, Rel. Min. Herman Benjamim, Segunda Turma, DJe 02.08.2018).

MARCELO MARTINS BERTHE

Relator
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